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RESUMO 

A expansão da mineração ilegal na Amazônia tem sido viabilizada por uma rede de infraestrutura 

clandestina, incluindo pistas de pouso utilizadas para acesso, suprimento e transporte de recursos em 

áreas remotas. Este estudo tem como objetivo realizar uma análise espacial entre pistas de pouso 

clandestinas e áreas de mineração ilegal nos municípios do Bioma Amazônia. Para isso, foram 

aplicadas técnicas de Análise Exploratória de Dados Espaciais (AEDE), utilizando o Índice Global 

de Moran e o Índice Local de Moran. Os resultados revelaram autocorrelação espacial positiva entre 

as variáveis, destacando um cluster Alto-Alto com 23 municípios no sul do Pará, onde há 

concentração elevada de áreas de mineração ilegal e pistas de pouso. Esse padrão indica uma forte 

associação espacial e sugere a existência de zonas críticas de conectividade logística clandestina. Tais 

evidências podem auxiliar na formulação de estratégias territoriais externas para monitoramento, 

ordenamento e planejamento de transporte na região. 

Palavras-chave: Floresta Amazônica, Logística Clandestina, Índice de Moran, Indicadores Locais 

de Associação Espacial, Análise Exploratória de Dados Espaciais. 

 

ABSTRACT 

The expansion of illegal mining in the Amazon has been made possible by a network of clandestine 

infrastructure that includes airstrips used for access, supply, and transportation of resources in remote 

areas. This study aims to perform a spatial analysis between clandestine airstrips and illegal mining 

areas in municipalities in the Amazon Biome. To this end, Exploratory Spatial Data Analysis (ESDA) 

techniques were applied, using the Global Moran Index and the Local Moran Index. The results 

revealed positive spatial autocorrelation between the variables, highlighting a High-High cluster with 

23 municipalities in southern Pará, where a high number of illegal mining areas and airstrips are 

concentrated. This pattern indicates a strong spatial association and suggests the existence of critical 

zones of clandestine logistics connectivity. Such evidence can assist in external territorial strategies 

for monitoring, ordering, and planning transportation in the region.  

Keywords: Amazon Rainforest, Clandestine logistics, Moran Index, Local Indicators of Spatial 

Association, Exploratory Spatial Data Analysis. 
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1 INTRODUÇÃO 

A floresta Amazônica é reconhecida como a maior floresta tropical do mundo (Bowman et al., 

2022), com uma extensão aproximada de 6.500.000 km² (Yahn Filho, 2005). Abrangendo nove países 

da América do Sul, é considerada um dos ecossistemas mais biodiversos do planeta, exercendo papel 

fundamental na regulação do clima global (Albert et al., 2023). 

A importância da Amazônia em termos climatológicos está ligada à sua capacidade de estocar 

carbono (Marengo et al., 2018) e influenciar padrões de precipitação em escala regional e global 

(Sapucci et al., 2022). A degradação do bioma Amazônia tem comprometido o equilíbrio climático, 

intensificando fenômenos extremos, como secas e enchentes, e agravando os efeitos das mudanças 

climáticas (Bowman et al., 2022). 

Nas últimas décadas, a floresta tem sido degradada por diversas atividades ilegais, tais como a 

mineração (Silva et al., 2023a), desmatamento (Silva et al., 2023b; Santos et al., 2021), incêndios 

florestais (Silva et al., 2022), poluição dos recursos hídricos (Ferreira et al., 2021), dentre outros. 

Essas atividades têm impactado áreas protegidas por lei como Unidades de conservação e Terras 

Indígenas (Silva et al., 2023b). Esses impactos são viabilizados por uma logística clandestina 

estruturada para sustentar atividades extrativistas ilegais (Silva et al., 2023b). 

As pistas de pouso clandestinas (MapBiomas, 2023), associadas a estradas clandestinas (ANTT, 

2024), funcionam como vetores logísticos estratégicos para a mineração ilegal. Essas infraestruturas 

possibilitam o acesso, transporte e escoamento dos recursos extraídos, favorecendo a expansão dessas 

atividades em regiões remotas e de difícil fiscalização. 

Nesse cenário, o planejamento dos transportes assume um papel estratégico no enfrentamento 

das dinâmicas ilegais que afetam o território do Bioma Amazônia ou de qualquer outro bioma no 

Brasil. A análise espacial da malha clandestina de infraestrutura, como pistas de pouso e estradas 

clandestinas, permite identificar padrões de ocupação e logística que favorecem a mineração ilegal.  

A integração de critérios territoriais e ambientais ao planejamento dos transportes no Bioma 

Amazônia pode potencializar políticas públicas mais eficazes de monitoramento e fiscalização 

(Oliveira Neto e Nogueira, 2023). De acordo com Oliveira Neto e Nogueira (2023), o sistema de 

transportes na Amazônia não pode ser entendido apenas como um meio de circulação, mas como 

elemento estruturante da ocupação e uso do solo, sendo essencial para compreender as transformações 

em curso e propor soluções sustentáveis para a região. 

Dessa forma, este estudo tem como objetivo realizar uma análise espacial entre pistas de pouso 

clandestinas e áreas de mineração ilegal nos municípios pertencentes ao Bioma Amazônia, no ano de 

2023. A análise busca identificar padrões geográficos que subsidiem a gestão territorial e o 

enfrentamento das atividades ilegais por meio de ferramentas de planejamento e fiscalização.  

 

2 ÁREA DE ESTUDO 

A área de estudo abrange 559 municípios localizados integralmente no Bioma Amazônia 

(Figura 1), que possui cerca de 4.196.943 km² no território brasileiro. O Bioma Amazônia é 

caracterizado por clima equatorial úmido do tipo Af, segundo a classificação de Köppen, com 

temperaturas médias superiores a 25 °C e índices pluviométricos que frequentemente ultrapassam 

2.000 mm ao ano. 

 



 

 

 

Figura 1: Localização dos municípios do Bioma Amazônia. Fonte: Os autores (2025). 

A vegetação predominante é a floresta ombrófila densa, com grande diversidade florística e 

estratificação vertical. O relevo, em geral, é composto por planaltos e planícies fluviais de baixa 

altitude, o que favorece a construção de pistas de pouso clandestinas. 

 

3 MATERIAIS E MÉTODOS 

3.1 Dados 

Este estudo utilizou dados e informações de diferentes fontes de dados secundários. Os dados 

sobre mineração ilegal no ano de 2023 foram obtidas por meio da RAISG – Rede Amazônica de 

Informação Socioambiental Georreferenciada. Os dados referentes às pistas de pouso clandestinas 

foram obtidos pelo MapBiomas (2023). As estradas clandestinas utilizadas na análise foram 

obtidas junto ao Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia (IMAZON, 2020). Já os 

limites dos municípios do Bioma Amazônia foram obtidos pelo portal TerrasBrasilis (2024). Por 

fim, a delimitação do Bioma Amazônia foi obtida a partir do portal TerrasBrasilis, do Instituto 

Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE, 2024). Todos os dados utilizados foram obtidos em 

formato vetorial.  

 

3.2 Métodos 

 Esta pesquisa utilizou técnicas de Análise Exploratória de Dados Espaciais (AEDE) para 

investigar padrões de autocorrelação espacial entre a presença de pistas de pouso clandestinas e 

as áreas de mineração ilegal nos municípios do Bioma Amazônia no ano de 2023. 

 3.2.1. Índice de Moran Global 

O Índice de Moran Global foi aplicado como medida de autocorrelação espacial geral. 

Segundo Meng et al. (2005), este índice varia de -1 a +1, sendo que valores próximos de +1 

indicam forte autocorrelação espacial positiva (isto é, similaridade entre unidades espaciais 

vizinhas), valores próximos de -1 indicam autocorrelação negativa, e valores próximos de 

zero sugerem ausência de dependência espacial significativa. 



 

 

 3.2.2. Índice de Moran Local (LISA) 

Para a identificação de padrões locais de associação espacial, utilizou-se o Índice de 

Moran Local, também conhecido como LISA (Local Indicators of Spatial Association). 

Conforme Anselin (1995), esse método calcula uma estatística individual para cada unidade 

espacial, permitindo detectar agrupamentos significativos, outliers e variações locais de 

autocorrelação. O LISA é uma decomposição do índice global e atende a dois critérios 

fundamentais: (i) identificar padrões significativos de associação espacial; e (ii) ser 

estatisticamente coerente com o Moran Global. A aplicação do LISA possibilita categorizar 

os municípios em quatro tipos de relações espaciais: Alto-Alto, Baixo-Baixo, Alto-Baixo e 

Baixo-Alto. Os resultados foram representados visualmente por meio do LISA Map, 

facilitando a interpretação dos agrupamentos espaciais. 

 

4 RESULTADOS 

Os resultados do Índice de Moran Univariado para a variável pistas de pouso clandestinas 

revelaram presença de autocorrelação espacial positiva entre os municípios do Bioma Amazônia, com 

valor de 0,218 e p-valor de 0,001 (999 permutações). A Figura 2, que apresenta os resultados do LISA 

Map (Índice de Moran Local Univariado), evidencia quatro agrupamentos do tipo Alto-Alto (AA), 

representando agrupamentos de municípios com elevado número de pistas clandestinas, cercados por 

outros municípios com características semelhantes. O maior desses agrupamentos concentra-se na 

porção sul do Pará (PA), sul do Amazonas (AM), nordeste de Rondônia (RO) e norte do Mato Grosso 

(MT), regiões historicamente associadas à presença do arco do desmatamento (Santos et al., 2021). 

Nessa área concentra-se atividades extrativistas ilegais diversas que, devido as dificuldades da 

fiscalização pelo Estado Nacional, favorece a consolidação de redes logísticas ilícitas (clandestinas). 

Os demais agrupamentos estão localizados no estado de Roraima (RR), no norte do estado do Pará e 

no oeste do estado de Mato Grosso. Além disso, foram identificados dois agrupamentos do tipo 

Baixo-Baixo (BB ou LL) na porção nordeste do estado do Pará, possivelmente associados a áreas 

menos suscetíveis a atividades ilegais ou caracterizadas por maior efetividade de ações de controle e 

monitoramento. No estado do Tocantins, observam-se ainda dois agrupamentos adicionais, 

localizados na porção oeste e na porção norte do estado. Adicionalmente, identificou-se um 

agrupamento do tipo Baixo-Alto (BA) na porção central do estado do Pará, representando um 

município com baixo número de pistas clandestinas em meio a municípios vizinhos com valores 

elevados, o que pode indicar uma situação de pressão territorial ou de resistência pontual frente à 

dinâmica regional da atividade ilegal. 

 

Figura 2: LISAmap do número de pistas de pouso clandestinas nos municípios do Bioma 

Amazônia. Fonte: Os autores (2025). 



 

 

Esses padrões espaciais sugerem a existência de zonas críticas de conectividade logística 

clandestina, que não apenas viabilizam o avanço da mineração ilegal, como também desafiam as 

políticas públicas de ordenamento territorial. A análise desse cenário exige abordagens que combinem 

inteligência geoespacial, presença institucional e ações integradas de combate às ilegalidades.  

Já com relação aos resultados do Índice de Moran Global Bivariado, entre as pistas de pouso 

clandestinas e mineração ilegal, observa-se a presença de autocorrelação espacial positiva entre os 

municípios do Bioma Amazônia, com valor de 0,147 e p-valor de 0,001 (999 permutações). A análise 

do Moran Local Bivariado revelou a presença de um agrupamento do tipo Alto-Alto (AA), composto 

por 23 municípios localizados no sul do estado do Pará. Esse agrupamento indica que esses 

municípios concentram um alto número de pistas de pouso clandestinas e estão próximos de 

municípios vizinhos com grandes áreas de mineração ilegal, sugerindo uma associação espacial 

positiva entre as variáveis. Vale destacar que não foram identificados agrupamentos do tipo Baixo-

Baixo. Foram ainda identificados quatro agrupamentos do tipo Alto-Baixo (AB), sendo dois no sul 

do Bioma Amazônia, na porção norte do estado do Mato Grosso e no oeste do Amazonas e dois no 

norte do Bioma, localizados na porção norte do Pará e em uma área que abrange o oeste do Pará e o 

leste do Amazonas, representando municípios com elevado número de pistas clandestinas cercados 

por vizinhos com baixos valores de mineração ilegal. Adicionalmente, identificaram-se dois 

agrupamentos do tipo Baixo-Alto (BA), localizados na porção norte do Mato Grosso e na porção 

central do Pará, correspondendo a municípios com baixo número de pistas clandestinas em meio a 

vizinhos com altos valores de mineração ilegal. 

 

Figura 3: LISAmap do número de pistas de pouso clandestinas x mineração ilegal nos municípios 

do Bioma Amazônia. Fonte: Os autores (2025). 

 

Esse padrão reflete uma dinâmica territorial onde a infraestrutura logística clandestina parece 

sustentar a expansão da mineração ilegal, reforçando o papel das pistas como facilitadoras de 

atividades clandestinas. A localização desse agrupamento coincide com uma região já marcada por 

intensos conflitos socioambientais, fraca presença do Estado e proximidade com o Arco do 

Desmatamento (Santos et al., 2021), o que pode explicar a consolidação dessas práticas ilegais.  

Esse resultado contribui para pensar no planejamento dos transportes, bem como seus impactos 

ambientais. Sobre o planejamento dos transportes no Bioma Amazônia, o resultado permite pensar a 

organização, a análise e a proposição de soluções para o deslocamento seguro na área em estudo.  



 

 

A análise espacial permite inferir como determinadas pistas de pouso, localizadas em áreas de 

difícil acesso, têm sido utilizadas predominantemente como infraestrutura de apoio ao escoamento da 

produção oriunda da mineração ilegal. Isso evidencia a fragilidade e descontinuidade da infraestrutura 

de transporte formal no Bioma Amazônia, cenário frequentemente associado à ausência de 

alternativas logísticas planejadas para atender às necessidades locais (Chiavari et al., 2025). Assim, 

o mapeamento e a análise dessas pistas clandestinas devem ser integrados ao processo de formulação 

de políticas públicas de transportes, com foco na expansão de rotas seguras, sustentáveis e 

monitoradas (Chiavari et al., 2025). 

Na perspectiva ambiental, essa análise permite identificar a organização espacial e as 

transformações recentes no âmbito dos transportes (Oliveira Neto e Nogueira, 2023). A presença de 

pistas clandestinas, além de evidenciar pressões ambientais relacionadas ao desmatamento e à 

degradação de ecossistemas, afeta diretamente territórios indígenas, ampliando vulnerabilidades 

sociais e culturais (Silva et al., 2023). Esses achados reforçam a necessidade de integrar o 

planejamento de transportes a estratégias de conservação, proteção social e fortalecimento da 

governança na Amazônia. 

 

5 CONCLUSÕES 

Os resultados desta pesquisa revelaram a existência de uma associação espacial positiva entre 

a presença de pistas de pouso clandestinas e a ocorrência de mineração ilegal nos municípios do 

Bioma Amazônia, no ano de 2023. A análise identificou padrões espaciais significativos, 

especialmente a formação de agrupamentos do tipo Alto-Alto, indicando áreas onde essas duas 

variáveis se sobrepõem de forma sistemática.  

Esses achados evidenciam que as infraestruturas clandestinas funcionam como elementos 

logísticos centrais para a atividade minerária ilegal, contribuindo para a consolidação de redes de 

transporte ilícitas em regiões com baixa presença do Estado. A identificação desses padrões espaciais 

fornece informações importantes para o planejamento de transportes na região, ao permitir o 

mapeamento de áreas que são utilizadas por atividades ilegais, colaborando para o redesenho de 

estratégias de controle, vigilância territorial e ordenamento dos municípios do Bioma Amazônia. 
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